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			PREFÁCIO


			DOS NOSSOS ÁLIBIS CONSCIENTEMENTE INCONSCIENTIZADOS


		     


			Sinto-me muito lisonjeado em escrever este prefácio, pois, embora eu seja uma letra da comunidade LGBTQIA+, sou um homem-branco-cis (não que eu goste dessas categorias, gostaria de desfazê-las de mim, mas há um longo [epistemológico] caminho). Pesquiso a intersecção dos discursos e dos corpos (no plural) por meio da genealogia e, portanto, entendo a importância de um livro como este: é preciso dizer, é preciso que os discursos circulem, que entrem em embate com o conjunto de coisas já ditas e repetidas, para que o hegemônico e o cânone do pensamento e da produção epistemológica sejam chacoalhados, sejam questionados, sejam postos em coocorrência com aquilo de que falam. 


			Falo de coocorrência em vez de embate, embora a lógica genealógica diria apenas embate. Para que haja embate são necessárias existência e ocorrência. Embora em As palavras e as coisas a noção genealógica ainda não havia sido concebida, Foucault1 não apenas chacoalhou e questionou o canônico e o hegemônico das ciências, mudou também a maneira como as Ciências Humanas concebem o sujeito da modernidade por meio da linguagem que o produz e que é produzida por ele: o sujeito e a linguagem foram postos em coocorrência e em embate. Por outro lado, na obra, já havia uma escrita genealógica e se, a despeito de tratar do conhecimento e dos sistemas de pensamento dos séculos XVI, XVII, XVIII e XIX, a escravização não aparece, perguntemos: quais seriam esses sujeitos dessa modernidade? O que não tem ocorrência não existe e, portanto, não há embate ou disputa.


			Não obstante o tema ser sobre a diáspora africana, a branquitude – como algo imaculado que não se discute – também é escavada nesta obra. No solo arqueológico de onde as intersecções de sexo, gênero, classe e raça afloram, a branquitude está sempre presente fundando a escravização e todas as consequências nefastas, microestruturalmente: científica, cultural, estética, ética, moral. Precisamos, mais do que enxergar isso, assumir e encarar. Quando dizemos que o racismo é estrutural, nos esquecemos de que a branquitude também é, e aquele só existe porque esta foi constituída; precisam ser postos em coocorrência, pois acabar com o primeiro implica, portanto, reconstruir e ressignificar a segunda. Acostumamo-nos com a produtividade branca de coisas, ela soa “normal” porque não fala dela, fala de não brancos (e por extensão de não masculinos, de não héteros, de não humanos, enfim, segundo ela, de não normais…), a branquitude constitui-se como norma por meio do efeito anormalizante do que diz sobre o outro – assim como a masculinidade, a cisgeneridade, a heterossexualidade. É preciso coragem para falar de si, o que todos os “anormais” têm, porque tivemos de abdicar do privilégio da covardia.


			Encarar a branquitude microestrutural requer que a olhemos, requer que a experienciemos, que nos incomodemos, nós como brancos precisamos disso. Mas experiência sem reflexão não é experiência, é vivência inercial. Esta obra, tão quanto para não brancos, é para os privilegiados brancos, privilegiados homens, privilegiados cis, privilegiados de classe (sejam todos e todas brancos ou não brancos, brancas ou não brancas). O primeiro passo, e esta obra corrobora isso, é sairmos da armadilha dos dispositivos fenotípicos, construídos meticulosamente; só sairemos quando soubermos que estamos atolados até a testa, mal respiramos – George Floyd enunciou sua incapacidade de respirar pouco antes de morrer, o que nos mostra que a possibilidade de respirar também não é equitativamente distribuída; respirar também pode ser um privilégio!


			A branquitude (micro)estrutural me faria escrever este prefácio sem me preocupar com as palavras, sem me preocupar com meu lugar de fala de branco, porque tudo o que eu falo pareceria “normal”. Desestruturar a branquitude tem a ver com pensar e refletir de modo a arrancar as cracas que me construíram também discursiva e performativamente como branco, que me garantiram privilégios em detrimento do direito de outros. Não há como eu deixar de ser branco, mas posso dar outro significado à minha branquitude de modo que ela não seja ao mesmo tempo antibranquitude, tampouco antinegritude. Tive o prazer de encontrar pela vida pessoas não brancas que tiveram paciência e cuidado de me mostrar o quanto minha branquitude implicava, inconscientemente, antinegritude. Mas pouco importa se são conscientes ou inconscientes, os efeitos e as consequências desastrosas são as mesmas. Esse processo de percebimento precisa ser différance porque a branquitude microestrutural é sub-reptícia. Interrogar o hegemônico e o canônico é também interrogar as identidades. Há tempos eles precisam nos dar respostas. Coloco-me no meu lugar também de escuta para ler essa obra cujas vozes ressoam outras tantas vozes que nunca pararam de dizer, como de Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, Valter Silvério, Angela Davis, Frantz Fanon, Stuart Hall, Maria Lugones, W. E. B. Du Bois, Patrícia Collins, Chico César, Paul Gilroy… Com tantas vozes que já disseram, que ainda dizem, que ainda ressoam, que continuarão dizendo, continuar justificando o racismo, o sexismo, a LGBTfobia como “inconscientes” é mero álibi hipócrita. Nietzsche2 dizia que ser “bonzinho” de barriga cheia é pura hipocrisia. É preciso fazer ressoar, porque é preciso dizer e repetir, mas também é preciso escutar e saber ouvir. Como dizia Fanon3, falar é existir absolutamente para o outro.


		     


			São Carlos, fevereiro de 2021.


			Fulvio César Garcia-Severino4


			


			Notas


			

				

					1. Foucault, Michel. As palavras e as coisas. Tradução de Selma Tannus Muchail. 9. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2011.
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			O PENSAMENTO NEGRO E AS CIÊNCIAS SOCIAIS: BASES DA INTERROGAÇÃO AO CÂNONE


			Érica Aparecida Kawakami1


			Paulo Alberto dos Santos Vieira2


			O cânone: ascensão e ocaso


			Racismo? No Brasil? Quem foi quem disse? Isso é coisa de americano.


			Aqui não tem diferença porque todo mundo é brasileiro acima de tudo, graças a Deus.


			Preto aqui é bem tratado, tem o mesmo direito que a gente tem.


			Tanto é que, quando se esforça, ele sobe na vida como qualquer um.


			Conheço um que é médico: educadíssimo, culto, elegante e com umas feições tão finas...


			Nem parece preto.


		     


			Lélia Gonzales (1984, p. 226)3


		     


			A complexidade da sociedade brasileira tem sido tema de investigação científica no campo das Ciências Sociais desde o surgimento e consolidação deste campo do saber no país.  A Sociologia, por exemplo, tem contribuído de maneira bastante assídua debruçando-se e desenvolvendo teorias que auxiliam exercícios de interpretação desta realidade social.


			No entanto, ao analisar os limites da sociologia frente ao transnacionalismo negro, Silvério (2018, p. 276) observa que: “no seu desenvolvimento clássico, a sociologia, ao desconsiderar em toda a sua extensão o impacto do colonialismo e da escravidão, limitou a nossa compreensão do mundo pós-colonial”.


			Ainda que a Sociologia possa ter se consolidado como tema de investigação científica nas primeiras décadas do século XX, alguns temas “sociológicos” estão presentes desde o século XIX4.  As dinâmicas culturais, os processos sociais e políticas públicas sempre estiverem imbricadas com as relações étnico-raciais no Brasil. O último país a abolir a escravidão de negros(as) africanos(as) e afro-brasileiros(as) engendrou uma transição lenta, gradual e segura para os interesses dos proprietários e dos setores que se interrogavam a respeito das contribuições que o país poderia apresentar ao processo civilizatório.


			O pessimismo das respostas intelectuais e científicas às indagações sobre de que forma a sociedade brasileira se apresentaria ao mundo após abolir a escravidão e proclamar a República estava umbilicalmente relacionado à composição étnica e racial da população brasileira, marcada pela presença negra, quer de origem africana ou afro-brasileira.


			Após cerca de três séculos e meio de escravização de negros, o Brasil, em fins do século XIX, era, de longe, um dos países em que a população negra mostrava-se mais presente, sendo o mais negro país das Américas5.


			Na passagem do século XIX para o XX ganhavam força na Europa algumas teorias supostamente científicas que rapidamente foram abraçadas pelos “donos do poder” no Brasil. A tese da degenerescência no campo das ciências da saúde, a perspectiva do criminoso nato no âmbito das ciências jurídicas e a educação de caráter eugênico – que ganhou artigo próprio na Constituição Federal de 1934 – apontavam para os modelos de transição que se tornariam “adequados” na passagem de uma sociedade – escravocrata – à outra – assentada no trabalho livre.


			Do ponto de vista dos “donos do poder” a presença negra no Brasil resultaria em um futuro desprovido de qualquer possibilidade de inscrição no processo civilizatório. Este diagnóstico fazia do racismo a pedra de toque do pensamento social e das políticas públicas brasileiras. E, no interior dos modelos de transição, ao negro eram imputadas – material e simbolicamente – as piores condições de vida. Isto, se apenas tangenciarmos as políticas de branqueamento levadas adiante no país desde as últimas décadas do século XIX.


			Os modelos de transição careceram de bases epistêmicas que se espraiaram por praticamente todas as vertentes da sociedade, engendrando o que poderia ser batizado de cânone do pensamento social brasileiro. Não por outra razão, há elevado grau de convergência dos fundamentos das ciências sociais em relação à presença negra em seu nascedouro. O mito da democracia racial, a frenologia e a craniologia e mestiçagem integraram, em diferentes momentos e com distintas ênfases, este cânone6.


			Estes princípios, ao mesmo tempo em que se tornavam referência para as classes dominantes, eram tensionados pelas organizações e agremiações negras.  Portanto, o discurso oficial deve ser observado com prudência e cautela visto que, desta narrativa, foram excluídas as experiências da resistência da população negra – do Quilombo dos Palmares às “revoltas” do século XIX: das provinciais à de Canudos.


			As experiências da população negra sempre impuseram ao cânone do pensamento social brasileiro derrotas à sua sanha de pensar na eliminação da população negra, em termos simbólicos (ou não).  Não se trata apenas de retórica, mas vaticínios como aquele proferido por José Batista Lacerda que apresentara tese de eliminação da população negra no espaço de cem anos. A tese, ilustrada com a pintura A Redenção de Cam, de Modesto Brocos, fora apresentada no Congresso das Raças (Londres, 1911), por quem representava a Presidência da República e exercia as funções de Diretor do Museu Nacional e Presidente da Academia Nacional de Medicina.  


			O século XX no Brasil é marcado por crises de várias ordens, sendo a crise econômica de 1929 e a política do ano seguinte as mais presentes na literatura das ciências sociais quando o tema é a modernização desta sociedade. Contudo, a complexidade da sociedade brasileira também tem sido observada pela lente do autoritarismo que parece ser uma das marcas desta sociedade e que se fez presente ao longo do século XX. As rupturas institucionais (1930, 1937, 1961, 1964) e os pactos que alijaram do cenário político (1946, 1985, 1991 e 1994) diversos grupos sociais deram a tônica às disputas por projetos societários ao longo do século passado com sugestões de permanência neste século: o processo midiático-político-jurídico que retirou do poder a primeira mulher eleita para a Presidência da República pode ter características diferentes do observado em décadas anteriores, porém o desfecho foi e tem sido bastante semelhante. Parece não se tratar apenas de “derrapadas” da democracia – como declarou um ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal – mas de permanências autoritárias no interior desta complexa sociedade7.


			Considerando as permanências autoritárias, as rupturas institucionais e as iniciativas de alijamento da maior parcela da população brasileira dos direitos advindos da República e da cena política; ainda assim, foi possível aos movimentos sociais contrarrestar estas tendências e contribuir com a construção de uma pauta democrática – mesmo que mínima – promotora da equidade e reconhecedora dos marcadores sociais da diferença.


			A (re)construção democrática, por exemplo, foi pautada pelo debate sobre o racismo no Brasil. Nenhuma democracia teria sustentabilidade se abrisse mão do combate e superação do racismo. Deste ponto de vista, o Movimento Negro – por intermédio de suas múltiplas e diversas organizações, associações, agremiações etc – teve papel crucial na crítica que se estabelecera, desde fins da década de 1970, ao cânone do pensamento social brasileiro.


			Seja por intermédio do ativismo político, da intelectualização de quadros, da criação de centros culturais e núcleos de estudos, o Movimento Negro esteve sempre presente na formulação de críticas ao que de mais tradicional havia no interior do pensamento social brasileiro, possibilitando a retomada e o renascimento de perspectivas responsáveis pelo declínio das bases epistêmicas que deram sustentação à interpretações cuja matriz repousava nos processos modernizantes da sociedade brasileira8.


			O aporte científico, cultural, político e social proporcionado pelo Movimento Negro nestas últimas cinco ou seis décadas contribuiu para a ressignificação do conceito de raça e do reconhecimento das pertenças étnico-raciais. Este enfoque tem se desdobrado em produção de conhecimento que traz para o núcleo das interpretações contemporâneas da sociedade brasileira a presença de sujeitos que, até então, tiveram suas vozes, narrativas e experiências silenciadas.


			Sob este enfoque, se pode afirmar que o cânone do pensamento social brasileiro construído entre meados do século XIX e XX passou a encontrar muitas dificuldades em permanecer ocupando o espaço de único porta-voz da História desta sociedade. Desde os primeiros arranjos societários nas formações dos quilombos já se podia observar a crítica – sob várias estratégias – às formas de dominação. Para não recuarmos muito no tempo, a partir da década de 1970, por exemplo, o cânone é interpelado.  A “história única” é deslocada sob a emergência de outras perspectivas cuja força motriz está, sobretudo, no reconhecimento das multiplicidades que constituem a sociedade brasileira. As multiplicidades – de povos, territoriais, linguísticas, religiosas, culturais, organizativas – são ressignificadas e têm seu ápice, no século XX, no processo constituinte e na Constituição Federal de 1988.


			Neste longo percurso de algumas décadas, foi possível a construção de outras interpretações sobre a dinâmica das relações étnico-raciais e mesmo acerca da sociedade brasileira. Estas leituras mais recentes punham em xeque as bases do cânone do pensamento social brasileiro onde dificilmente as demandas identitárias eram percebidas como representantes de sujeitos plenos de direito.


			Reconhecimento de diferenças, políticas de ação afirmativa e as mudanças no campo normativo, por exemplo, espelhavam o que vinha ocorrendo no interior da sociedade brasileira que passava a reconhecer a importância das distintas matrizes culturais que estiveram – e permanecem – na base desta sociedade9.


			A participação com a maior delegação e a adesão do Brasil às teses de Durban, somadas à alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional corroboraram, no início do presente século, os deslocamentos pretendidos – e realizados – pelo Movimento Negro contemporâneo. Era o ocaso do cânone.


			Deste ponto de vista, 2016 foi a expressão midiática, política e jurídica de forças sociais que tinham se habituado aos privilégios da branquitude e se viram acuadas diante da emergência de outros valores e narrativas. Não que estes surgissem repentinamente, mas foi no bojo do aprofundamento das reivindicações do Movimento Negro, dentre outros, que o pacto social da modernidade periférica no Brasil era profundamente questionado.


			Estas movimentações e inquietudes extrapolam o campo do ativismo e da política. As teorias sociais contemporâneas também passam por transformações que liberaram forças criativas nos espaços da diáspora negra. Vejamos.


			O deslocamento do cânone: teoria social e a emergência de sujeitos e perspectivas afro-diaspóricas


			Longe de ser uma preocupação secundária para produzir modificações sociais, 


			desafiar as imagens de controle e


			substitui-las por um ponto der vista  das mulheres negras


			foi um componente essencial  para 


			a resistência a opressões que se interseccionam. 


		     


			Patrícia Hill Collins (2019 [1990], p. 292)10


		     


			O teórico dos Estudos Culturais, Stuart Hall, no início da década de 1980, num importante artigo11 em que discutia diferentes posições para análise das formações sociais mostrava que elas eram parciais, argumentando não só pela articulação das premissas do “método” de Marx (materialista, histórica e estrutural), mas chamando a atenção para o fato de que a raça continuava a distinguir as diferentes frações das classes trabalhadoras em relação ao capital e, portanto, não poderia ser prescindida das formações sociais hierarquicamente articuladas.


			A raça é assim, também, o modo como a classe é “vivida”, o meio através do qual as relações de classe são experimentadas, a forma na qual ela é apropriada e combatida. Isso tem consequências para todas as classes e não apenas para aqueles segmentos “racialmente definidos”. (Hall, 1980, p. 32)


			Não tratar a raça como uma característica adicional permitiu a Hall argumentar que a construção de uma fração da sociedade como “classe” e as relações de “classe” que elas estabelecem funcionam como relações raciais. Em sua teorização, ele observa a existência de múltiplos racismos justamente porque são historicamente localizados, operam sob condições históricas especificas (Hall, 1980).  


			Para Ramon Grosfoguel (2011, p. 98)12, o eixo transversal que atravessa as relações de opressão de classe, sexualidade e gênero em contextos imperiais/capitalistas/coloniais é a raça. A modernidade-colonialidade, faces de uma mesma moeda, representa, desse modo, o momento em que práticas discriminatórias passam a ser racializadas. Contudo, embora todas as sociedades pós-coloniais da América Latina tenham sido constituídas com base na hierarquização de atributos lidos étnica e racialmente, a engenharia dessa estratificação não é a mesma, assegura Rita Segato (2005). Essa autora nos ajuda a entender como a construção do Outro é, ao mesmo tempo, a produção histórica e geograficamente localizada de uma “coisa”. Partindo da concepção de raça como signo, cujo valor sociológico reside em sua capacidade de conferir significado, a autora discute raça como marca: 


			a marca da posição dos corpos na história, lida historicamente, é um traço circulante, móvel, mas que não está exatamente no corpo, mas no signo. Nesse sentido, precisa de uma leitura, depende de uma atribuição, de uma leitura socialmente compartilhada e de um contexto histórica e geograficamente delimitado. [...] e não uma determinação do sujeito o que leva ao enquadramento, ao “processo de outrificação”. (Segato, 2005, p. 3)


			Para a compreensão do termo raça, vale dizer que nos apoiamos ainda em outros autores, para os quais raça é uma categoria socialmente construída com efetividade analítica e normativa, considerando a observação de Silvério (1999), de que o conceito tem sido re-semantizado e ganhado sentidos distintos ao longo da história. Antônio Sérgio Guimarães (2002, p. 50), por exemplo, tem argumentado que a raça é tanto uma categoria política quanto analítica. No primeiro caso, necessária para organizar o enfrentamento do racismo no Brasil, e no segundo, uma categoria analítica indispensável para compreender apropriadamente a constituição das inequidades no país, “a única que revela que as discriminações e desigualdades que a noção brasileira de ‘cor’ enseja são efetivamente raciais e não apenas de ‘classe’”.


			Hall (2005a, p. 63-64) apresenta raça como uma categoria discursiva que organiza os sistemas de representação e as práticas sociais, que têm como referente racial um elemento físico e corporal, contingente e pouco específico, como “marcas simbólicas” naturais. Em outro momento, Hall (2011, p. 66-67) argumenta que esse “efeito de naturalização” é capaz de fixar e estabilizar a diferença racial,


			transformá[-la] em um “fato” fixo e científico. [...] Nesse tipo de discurso, as diferenças são “materializadas” e podem ser lidas nos significantes corporais visíveis e facilmente reconhecíveis [...] o que permite o seu funcionamento enquanto mecanismo de fechamento discursivo em situações cotidianas.


			Em outras palavras, Paul Gilroy (2001)13 propõe que os racismos que codificaram a biologia em termos culturais têm incidido sobre os corpos codificando a particularidade cultural em práticas corporais, como já está presente na analítica sociogênica de Frantz Fanon dos anos 50 (Pele Negra, Máscaras Brancas). Nesse sentido, Gilroy identifica como “as diferenças de gênero se tornam extremamente importantes nesta operação anti-política”, 


			porque elas são o signo mais proeminente da irresistível hierarquia natural que deve ser restabelecida no centro da vida diária. As forcas nada sagradas da bio-política nacionalista interferem nos corpos das mulheres, encarregados da reprodução da diferença étnica absoluta e da continuação de linhagens de sangue específicas. A integridade da raça ou da nação, portanto emerge como a integridade da masculinidade. Na verdade, ela só pode ser uma nação coesa se a versão correta de hierarquia de gênero foi instituída e reproduzida. A família é o eixo para estas operações tecnológicas. Ela conecta os homens e as mulheres, os garotos e as garotas à comunidade mais ampla a partir da qual eles devem se orientar se quiserem possuir uma pátria. (Gilroy, 2001, p. 19)


			Aqui vemos como esses autores desenvolvem teoricamente a articulação, sobretudo, entre classe, raça, colonialismo, capitalismo e modernidade para compreender formações sociais, como já antecipava W.E.B. Du Bois em seus trabalhos pioneiros de uma sociologia que o negligenciara. Articulação, posicionalidades, relacionalidade, negociação cultural, regimes de representação, processos discursivos de identificação e subjetificação têm sido, de fato, termos caros às análises das formações sociais a partir da perspectiva que as compreende desde a intersecção de eixos de diferenciação que se atravessam para produzir efeitos, subjetividades, disposições de poder, assimetrias e incidências sobre os corpos. 


			Os trabalhos e críticas produzidos pelos assim chamados estudos culturais, pós-coloniais, decoloniais e subalternos têm sido fundamentais para desestabilizar a crença na unicidade do sujeito e desmontar a naturalização das categorias e os binarismos de oposição que sustentam o conhecimento científico. Em seu conjunto, esses trabalhos mostram as conexões entre conhecimento e poder e produzem a crítica ao modo como conhecimentos têm sido produzidos, validados e postos em circulação – a partir a partir de eixos de dominação geopoliticamente engendrados pela experiência do colonialismo europeu, da branquitude, do racismo, da heterossexualidade, do catolicismo, do capitalismo e do patriarcado. 


			Se bem que haja um pensamento crítico no tema do pós-colonial, para Ochy Curiel (2007)14, ele não deixa de ser elitista e, sobretudo, androcêntrico. Sylvia Wynter (2003) aponta, além do mais, os limites da noção biocêntrica de humano – sobre-representado no “homem” e seu corpo – para desuniversalizá-la. Desse argumento, Curiel vai considerar a necessidade de uma crítica pós-colonial que localize a imbricação de diversos sistemas de opressão interseccional (racismo, sexismo, heteronormatividade, classismo, religiosidade, nacionalidade) que definem condições de vida – o que Avtar Brah e Ann Phoenix (2004)15 chamam de interseccionalidade dos eixos de diferenciação – de onde são defendidos os projetos políticos. Para elas, a análise interseccional das experiências dos sujeitos leva a novas formas de pensar a complexidade e multiplicidade de relações de poder que atravessam e marcam essas experiências. 


			Vimos, portanto, que a articulação das diferentes categorias de marcação de diferença no pensamento social tem sido defendida há décadas, sobretudo, pelas intelectuais, escritoras e ativistas do feminismo negro numa perspectiva transnacional de luta e produção intelectual16. É, de fato, nos trabalhos e vozes dessas mulheres que podemos encontrar formulações mais amplas e densas da interseccionalidade17, como ferramenta descritiva, analítica e de compreensão das diferenças sociais em modalidades de relações de dominação, ou “matriz de dominação”, como formula Patrícia Hill Collins, com a incorporação de dimensões de opressão comumente negligenciadas nas ciências sociais até então, em cujos estudos se evidenciava a primazia interpretativa da classe. A interseccionalidade implica formas diversas de entender as complexas relações entre os marcadores de diferença e como elas se dão em cada formação social – histórica e culturalmente localizada, sem hierarquizar de antemão esses marcadores. 


			Numa perspectiva interseccional, que é teórica e política, é possível observar, entre outros aspectos, que eixos de opressão – como sexismo, racismo e classismo – podem recorrer a mecanismos comuns, como afetam-se uns aos outros, nas entranhas da nação e, portanto, necessitam ser compreendidos em termos de relações multidimensionais. Os implementos teóricos que legitiman a subordinação racial devem imperativamente incluir a análise do sexismo e do patriarcado, como aponta Kimberlé Crenshaw (2019).


			A escritora e feminista Audre Lorde, além de defender que não existe hierarquia de opressão, no texto de 198318, chamava a atenção para o fato de que as diferenças entre as mulheres negras estavam sendo também mal interpretadas e apropriadas para promover a distensão entre elas. A autora era interpelada a mostrar um aspecto de si mesma “como sendo o todo significativo e eclipsando ou negando as outras partes do eu” (Lorde, 2019a, p. 245-246).


			Como um mecanismo de controle social, as mulheres foram encorajadas a reconhecer apenas uma área de diferença humana como legítima, aquelas diferenças que existem entre mulheres e homens. E aprendemos a tratar essas diferenças com a urgência de todos os subordinados oprimidos. (Lorde, 2019b, p. 247)19


			Lacunas importantes foram produzidas também na formulação das demandas do movimento pelos direitos das mulheres nos Estados Unidos, em decorrência da não articulação de classe, raça ou gênero, de modo que as lideranças do movimento, assegura Angela Davis (2016, p. 75), “não suspeitavam que a escravização da população negra do Sul, a exploração econômica da mão de obra no Norte e a opressão social das mulheres estivessem relacionadas de forma sistemática”. Tampouco as organizações de esquerda consideraram devidamente o quanto a raça informava a experiência vivida da classe e do gênero. 


			As organizações de esquerda têm argumentado dentro de uma visão marxista e ortodoxa que a classe é a coisa mais importante. Claro que classe é importante. É preciso compreender que classe informa a raça. Mas raça, também, informa a classe. E gênero informa a classe. Raça é a maneira como a classe é vivida. Da mesma forma que gênero é a maneira como a raça é vivida. A gente precisa refletir bastante para perceber as intersecções entre raça, classe e gênero, de forma a perceber que entre essas categorias existem relações que são mútuas e outras que são cruzadas. Ninguém pode assumir a primazia de uma categoria sobre as outras. (Davis, 2004)20


			Em Mulheres, raça e classe, de 1981, Davis nos mostra como só é possível analisar a experiência das mulheres negras sob a égide do trabalho, do terror racial sistemático e da violação incidente pelos estupros – como arma de dominação e repressão – e sequestros de seus filhos que o sistema produtivo racista, escravista e patriarcal engendrava, se não deixarmos de considerar articuladamente os efeitos que categorias como raça e gênero tiveram para forjar a mulher negra como fonte de expropriação produtiva, reprodutiva e sexual, ama das crianças brancas, mas elas próprias não concebíveis como mães – mais um atributo humano que lhes fora subtraído. A tudo isso, elas, entretanto, sempre responderam e desafiaram combativamente:


			os laços amorosos e afetivos, as normas culturais que governam as relações familiares e o desejo preponderante de permanecerem juntos sobreviveram ao golpe devastador da escravidão. [...] Foram essas mulheres que transmitiram para suas descendentes [...] um legado que explica os parâmetros para uma nova condição da mulher. (Davis, 2016, p. 27; 41)


			No Brasil, Sueli Carneiro destaca que a violação colonial perpetrada pelos senhores brancos contra mulheres negras e indígenas está na origem da construção identitária do nacional fundada numa suposta democracia racial – um dos seus principais alicerces – que permanece orientando relações sociais e sustentando concepções no imaginário social. Para ela, “a violência sexual colonial é, também, o ‘cimento’ de todas as hierarquias de gênero e raça presentes em nossas sociedades” (Carneiro, 2003, p. 49)21, de modo que, nessa perspectiva, o gênero, como variável teórica, não pode ser separado de outros eixos de opressão. Assim, reivindica o enegrecimento do movimento feminista brasileiro, com isso, acentuando o peso que a questão racial deve ter na agenda política do movimento de mulheres.


			a luta das mulheres negras contra a opressão de gênero e de raça vem desenhando novos contornos para a ação política feminista e antirracista, enriquecendo tanto a discussão da questão racial como a questão de gênero na sociedade brasileira. (Carneiro, 2003, p. 52)


			Lélia Gonzalez nos alertava muito bem para o perigo da inclinação eurocentrista do feminismo brasileiro que vinha respaldar a concepção vigente de democracia racial e do ideal de branqueamento, pelo apagamento da raça nas análises e compreensão das hierarquias de gênero (Carneiro, 2003, p. 57). Nesse sentido, Crenshaw (2019, p. 73) 22 avalia também que a teoria feminista, em suas descrições das experiências das mulheres enfocando “a análise do patriarcado, da sexualidade ou de esferas ideológicas separadas, muitas vezes negligencia o papel da raça”. No início da década de 1980, Gonzalez escrevia: 


			Exatamente porque ele [o branco] lhes nega [“à mulher negra, seu homem, seus irmãos e seus filhos”] o estatuto de sujeito humano. Trata-os sempre como objeto. Até mesmo como objeto de saber. É por aí que a gente compreende a resistência de certas análises que, ao insistirem na prioridade da luta de classes, se negam a incorporar as categorias de raça e sexo. Ou sejam, insistem em esquecê-las. (Gonzalez, 1984, p. 232)


			Evidentemente, para se levar a cabo a interseccionalidade, não é suficiente a copresença de categorias analíticas em estruturas de análise já existentes, porque esse exercício de analítica interseccional compreende, como assinala Crenshaw (2019, p. 55), que a experiência interseccional “é maior do que a soma entre racismo e sexismo”,


			qualquer análise que não leve em conta a interseccionalidade será insuficiente para abordar o modo particular pelo qual as mulheres Negras são subordinadas. Assim, para que a teoria feminista e o discurso político antirracista adotem as experiências e preocupações das mulheres Negras, toda a estrutura que tem sido usada como base para traduzir “a experiência das mulheres” ou “a experiência Negra” em agendas políticas concretas deve ser repensada e reformulada. (Crenshaw, 2019, p. 55)


			Patricia Hill Collins23 (2019) observa, por exemplo, como o trabalho feminista acerca da maternidade, nas décadas de 1970 e 1980, acabou por produzir críticas limitadas porque com frequência negligenciou os recortes de classe e raça a esse respeito. Segundo ela, “essas críticas não foram capazes de questionar as imagens de controle das afro-americanas, muito menos as práticas que essas imagens pressupõem” (Collins, 2019, p. 292). Collins24 (2015), referindo-se à emblemática proposição de Audre Lorde, reafirma a necessidade de compreendermos a opressão desde suas múltiplas e conectadas determinações e, portanto, de novas categorias analíticas que considerem a centralidade da raça e do gênero e sexualidade, tanto quanto classe – como sistemas de intersecção de poder – na produção imbricada dessas opressões e na construção de respostas a elas e as transformações imprescindíveis para nossas sociedades.


			Para alcançarmos aquele ‘pedaço do opressor que está plantado profundamente em cada um de nós’, necessitamos de, ao menos, duas coisas. Primeiramente, precisamos de novas visões sobre o que é a opressão. Precisamos de novas categorias de análise que incluam raça, classe e gênero como estruturas de opressão distintas, mas imbricadas. [...] Focar nos arranjos particulares que raça e gênero têm em nosso tempo e lugar, sem ver essas estruturas como dimensões às vezes paralelas e às vezes interligadas da relação mais fundamental de dominação e subordinação, pode, temporariamente, aliviar nossa consciência. Entretanto, embora tal pensamento possa levar a reformas sociais de curto prazo, é simplesmente inadequado para a tarefa de provocar transformações sociais de longo prazo. (Collins, 2015, p. 14-15)


			Oyèronké Oyěwùmí25 (2017), em sua análise acerca do controle colonial, em termos de exercícios de dominação masculina, marital ou senhorial, discute e problematiza tanto a desconsideração da dimensão de gênero quanto a própria concepção universal de gênero e de mulher, elaborada a partir das categorias ocidentalmente construídas e que produzem visões e interpretações limitadas das experiências não ocidentais. A autora argumenta, em seu denso estudo, que a invenção da mulher na sociedade Yorubá, como uma categoria que passa a ter referentes de identificação na anatomia, ao mesmo tempo, subordinada aos homens, assim como sua exclusão da organização estatal Yorubá, foi produto da imposição do Estado patriarcal colonial (Oyěwùmí, 2017, p. 212).


			Aliás, as próprias histórias de colonizados e colonizadores têm sido narradas desde o ponto de vista masculino, com graves consequências, borrando as análises das complexas relações hierárquicas de raça/gênero da situação colonial. Assim, escreve a autora, “é óbvio que qualquer debate sobre a hierarquia na situação colonial deve tomar em conta o seu poderoso componente de gênero, somado ao emprego da raça como a base das distinções” (Oyěwùmí, 2017, p. 208).


			Desde el momento en que los colonizadores fueron hombres y usaron su identidad de género para condicionar lo político, el proceso colonial fue sexo-diferenciado. [...] Los europeos colonizaron a las hembras africanas como africanas y como mujeres africanas. Experimentaron, al igual que los machos africanos, la dominación, la explotación y la inferiorización racial y, por separado, en tanto hembras africanas, la inferiorización y la marginalización de género. (Oyěwùmí, 2017, p. 208-209)


			Oyěwùmí traz uma citação de Elizabeth Spelman, sobre a relação entre racismo e sexismo nos Estados Unidos, que nos é especialmente importante acerca da necessária análise interseccionada das opressões: “a forma como será experimentada uma forma de opressão está influída por e influi em como se experimentará outra forma de opressão” (Oyěwùmí, 2017, p. 210).


			Collins (2015), recorrendo à Audre Lorde, considera que a experiência das mulheres negras articula uma “consciência dual e vigilante” derivada do reconhecimento da linguagem e atitudes do opressor que procuram sistematicamente objetificá-las, ao mesmo tempo, “por trás da máscara de um comportamento conformado”, criava-se o reconhecimento em si da possibilidade de autodefinição para a ação – de uma consciência autodefinida “como uma esfera de liberdade”. Para Collins, as mulheres encontraram nos relacionamentos umas com as outras, nos laços organizacionais mais formais que nutriam poderosas comunidades como as igrejas negras e na relação mães, avós, tias e filhas, “lugares seguros” para politicamente construir e cantar suas vozes – individuais e coletivas. Para além dos vínculos destroçados, das dispersões forçadas, das possibilidades interditadas na experiência de humanizar-se, portanto, o feminismo negro ilumina uma existência irmanada, como comunidades estéticas de resistência que desafiam as imagens controladoras, para enunciar uma constituição ontológica mais plural, numa concepção relacional de existência humana que, enquanto “condição”, é sempre tensionável e aberta, sobretudo, uma via para definir a si mesmas.


			É nessa perspectiva que convidamos pesquisadoras e pesquisadores para compor esta obra, com o intento de mostrar possibilidades de fecundar o pensamento social com a articulação de categorias que complexificam as análises empreendidas nos estudos das diferentes formações sociais. 


			Esse movimento analítico, descritivo e interpretativo é importante porque possibilita reelaborar o pensamento histórico e hegemônico relativo às lutas, às perseguições, às produções de conhecimentos, às organizações coletivas de existência social e cultural, aos sistemas de produção e às resistências26, que foram narradas sobre o desprezo da raça e do sistema de gênero moderno/colonial, na expressão de Lugones (2008). Essas categorias analíticas continuam produzindo efeitos materiais, informando hierarquias raciais, geopolíticas e de imaginários, a vida, a morte, o sofrimento e a violência sistemática. Ao conferir entendimento sobre determinadas realidades, também podem orientar as lutas políticas. 


			Perspectivas afrodiaspóricas: os tons da coletânea  


			Esta coletânea intitulada Perspectivas Afrodiaspóricas: interrogações ao cânone do pensamento social brasileiro busca contribuir com o debate contemporâneo nas ciências sociais propondo reflexões em torno de distintos temas que, no entanto, têm em comum preocupações que revelam mudanças de perspectivas interpretativas mobilizando novas bases epistemológicas. As questões aqui apresentadas ao pensamento social brasileiro surgem em várias frentes que, sinteticamente, foram agrupadas nas interrogações formuladas ao hegemônico, ao cânone e às identidades.


			Assim, na Parte I: o hegemônico interrogado, a coletânea conta com as contribuições de Diego Reis; Vandelir Camilo; e Jomar Ricardo da Silva. Em “A colonialidade do saber e a geopolítica do conhecimento: perspectivas decoloniais para repensar a univers(al)idade”, Reis discute, a partir do pensamento e projeto decolonial, o privilégio epistêmico branco masculino de produção circulação e validação do conhecimento, numa perspectiva histórica hegemônica, alicerçado nos processos de racialização que não só inferiorizam os que são postos para fora do círculo da humanidade, mas naturaliza essa inferiorização e continuamente atua na criação e manutenção das hierarquias epistêmicas, raciais, sexuais. 


			Por sua vez, Camilo em "Necromemória" aborda questões relativas à historiografia e silenciamentos sociais relativos à memória colonial com ênfase na diáspora negra brasileira. Nesse sentido, norteia-se pelas noções de necropolítica e genocídio para explorar suas relações com o apagamento de fatos relativos a cultura afro-brasileira seja no apagamento de heróis, lugares, intelectuais e resistência negra no pensamento social em detrimento a uma concepção exclusiva do negro como submisso e incapaz de organização. A estes apagamentos, o autor aspira refletir a partir da ideia do conceito de necromemória.


			A contribuição de Silva que encerra esta parte da coletânea, dedica-se à reflexão sobre o pensamento anti-racista de Lima Barreto. Este autor deixou registros em seus romances, crônicas e contos, concebendo seu pensamento a partir de setores sociais marginalizados. Deixou um legado pela sua história de vida, contígua a sua visão de mundo propaladas no conjunto de obra, exarando um pensamento contrário às ideias raciais do período em que viveu. 


			A Parte II: o cânone interrogado conta com as contribuições de Dener da Silveira; Nayhara Almeida de Sousa, Paulo Alberto dos Santos Vieira e Priscila Martins Medeiros; Sandro dos Santos Correia. 


			Silveira, em “A noção de comunicação e de movimento na poética das músicas de diáspora africana do compositor Chico César”, ao se dedicar à obra do poeta paraibano propõe refletirmos sobre a produção musical de negros/as sob a perspectiva da diáspora africana, com destaque, para um tipo de música cuja força expressiva deriva da compatibilização entre melodia e letra, construída como uma entonação análoga à fala, potencializada pela ampliação da frequência melódica. 


			Sousa, Vieira e Medeiros em “Feminismo negro: a produção de sujeitos e a questão da subalternidade” se lançam ao múltiplo desafio de refletir sobre as relações a partir da educação e que se relacionam com questões de gênero, étnico-raciais e da subalternidade a partir das produções acadêmicas de intelectuais negras. Partem de uma análise preliminar que busca problematizar como algumas intelectuais negras têm utilizado suas produções acadêmicas de modo a interrogar um suposto território de subalternidade para onde seriam remetidas as mulheres negras. Tendo suas reflexões apoiadas nos estudos culturais e no pensamento feminista negro, apresentam argumentações sobre o imaginário social em que o sujeito não esteja fixado a uma auto-imagem única e, dessa maneira, possibilita estratégias de agência e contestação.


			Concluindo esta parte da coletânea, Correia discute em “As mulheres do candomblé contra a violência e o racismo pela inserção no desenvolvimento social em Cachoeira/BA” o papel das mulheres do Candomblé na luta contra a violência e o racismo pela inserção no desenvolvimento social por meio de suas variadas atuações desde a sacerdotal, a ritualística, a comercial, até a política. Calcado no trabalho de campo e concentrando a análise na função dessas mulheres na organização de festas públicas, o autor advoga a perspectiva de que estas mulheres contribuem para uma imagem positiva da cultura de matriz africana marcada, até então, pela herança da Escravidão Oficial e historicamente excluída do desenvolvimento por práticas de preconceito e discriminação.


			A Parte III: a identidade interrogada, que encerra esta coletânea, conta com as contribuições de Priscila Bonato Galhardo, Tamires Betley Teixeira e Elionai Nascimento Marquete; Lucivânia Nascimento dos Santos-Fuser; Ramom Pereira de Jesus Moreira e Felipe Eduardo Ferreira Marta.


			Galhardo, Teixeira e Marquete desenvolvem suas reflexões em “Diversidade de gênero e educação: o papel do educador no contexto contemporâneo”, partindo da observação de constantes discriminações e violências simbólicas no espaço da escola referente às questões de gênero. Assim, afirmam as autoras, as reflexões empreendidas correspondem à prática social em que estão inseridos valores e significados atribuídos aos indivíduos e à sociedade que a constroem, considerando a educação como uma das grandes responsáveis pela construção social, compreende-se que o espaço escolar desempenha um papel importante na construção das identidades de gênero e das identidades sexuais, pois, como parte de uma sociedade que sofre com a discriminação, ela produz e reproduz desigualdades de gênero, raça, etnia, bem como se constitui em um espaço generificado.


			Ao problematizar “A questão racial na construção da identidade nacional brasileira”, Santos-Fuser analisa o processo de constituição da identidade nacional entre fim do século XIX e a década de 1960, no capítulo que leva esse nome. Nele, a autora busca identificar, com base nos trabalhos de Foucault, os fios discursivos e ideológicos a partir dos quais essa narração da nação foi ganhando tessitura, debruçando-se mais especificamente sobre romances de Jorge Amado e Mário de Andrade e sobre as obras Casa Grande & Senzala, de Gilberto Freyre e Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda.


			A autora argumentará, lançando mão também do “dispositivo da racialidade”, que “ao desfiar o tecido da identidade nacional, aparecem os fios racistas e racializadores do discurso colonial e seu deslocamento para a figura do mestiço como símbolo étnico da nação por meio do ‘dispositivo das mestiçagens’”.


			A coletânea é encerrada com as contribuições de Moreira e Marta no texto “Entre memórias e resistências: os quilombos contemporâneos e a formação da identidade negra” no qual discutem o tema da identidade a partir de questões relacionadas à autodefinição  e busca por reconhecimento como remanescente quilombola por parte das comunidades negras rurais constituídas no pós-abolição. Os autores analisam algumas discussões tecidas no campo da historiografia a respeito da constituição dos quilombos enquanto forma de protesto durante o período escravista brasileiro. Suas reflexões indicam que a busca pelo reconhecimento como remanescente dos quilombos é legitimada a partir de uma série de articulações feitas pelos movimentos negros e autoridades políticas engajadas na causa e a partir da elaboração da Carta Constitucional de 1988.


			Desse modo, esperamos apresentar ao público novos temas de pesquisa ou novos quadros interpretativos relativos a temas que nos inquietam como cientistas sociais, em que tanto raça quanto gênero, sexualidade e suas tecnologias estejam no centro dessas inquietações para fomentar e ampliar as reflexões e os estudos – ainda tão urgentes em nosso país. Além disso, concordamos com Curiel27 (2018, p. 216-217) quanto às implicações de considerarmos, ou não, a centralidade dessas categorias nas análises que empreendemos:  


			creio que qualquer pessoa, seja intelectual ou ativista desta região latino-americana e caribenha, que se proponha a estudar as estruturas ou relações sociais, que são os propósitos das disciplinas das ciências sociais, pela herança colonial que nos atravessou, devem considerar estas categorias [gênero, raça e sexualidade] como centrais nas suas propostas teóricas, epistemológicas, investigativas e de atuação, caso contrário continuam a fazer parte dessa massa de intelectuais e ativistas que seguem os cânones estabelecidos para continuarem colonizados e colonizadas. (Curiel, 2018, p. 216-217)
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